
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3178069 - MG (2026/0046385-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO BERNARDES DE MEDEIROS 
ADVOGADO : NADIM CURY HANNA JUNIOR E OUTRO(S) - MG120636
AGRAVADO : MEIRE ALVES PEDROZA 
AGRAVADO : SAMIR AUGUSTO JACOB 
ADVOGADO : MUNIR AUGUSTO FILHO - MG049704

EMENTA

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PREPARO.
INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO.
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE.
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESE DE NÃO
CABIMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
1. A jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente comprovará, no ato
de  interposição  do  recurso,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo ou o benefício da justiça gratuita, sob pena de deserção.
2.  Hipótese  em que  o  recurso  especial  foi  protocolado,  na  origem,  sem a
devida comprovação do pagamento das custas inerentes ao apelo e mesmo
tendo sido aberto prazo para recolhimento em dobro, o recorrente deixou o
prazo transcorrer in albis, ensejando o não conhecimento do seu recurso em
decorrência da deserção. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
3. O agravo em recurso especial somente foi protocolado após o prazo legal, o
que  denota  sua  intempestividade.  É  incabível  a  oposição  de  embargos  de
declaração contra a  decisão que inadmite o recurso especial,  não havendo,
portanto, suspensão do prazo recursal. Precedentes.
Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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1. A jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente comprovará, no ato
de  interposição  do  recurso,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo ou o benefício da justiça gratuita, sob pena de deserção.
2.  Hipótese  em que  o  recurso  especial  foi  protocolado,  na  origem,  sem a
devida comprovação do pagamento das custas inerentes ao apelo e mesmo
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3. O agravo em recurso especial somente foi protocolado após o prazo legal, o
que  denota  sua  intempestividade.  É  incabível  a  oposição  de  embargos  de
declaração contra a  decisão que inadmite o recurso especial,  não havendo,
portanto, suspensão do prazo recursal. Precedentes.
Agravo interno improvido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  PAULO  ROBERTO

BERNARDES DE MEDEIROS contra decisão monocrática proferida pela presidência do

STJ, por meio da qual foi aplicada a Súmula n. 187 do STJ, bem como foi reconhecida a

intempestividade do agravo em recurso especial (fls. 1.032-1.033).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS cuja ementa guarda os

seguintes termos (fls. 884-888):

Documento eletrônico VDA57664955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/06/2026 14:22:51
Código de Controle do Documento: 69d2c39c-8a60-4aa3-ba6f-a1794b1aefdd



AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  -  CONTRATO  DE  CONFISSÃO  DE
DÍVIDA  -  DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES  -
DEVER DE EXIBIR - DECISÃO MANTIDA. Já tendo o
exequente/embargado/agravante afirmado,  em  processo
anterior,  a existência do alegado contrato de confissão de
dívida vinculado à nota promissória que embasa a execução
embargada, não pode ele, agora, se negar a exibir referido
título sob a alegação de que ele não existe. Tratando-se de
documento  comum  às  partes,  de  acordo  com  o  preceito
constante  do  artigo  art.  399,  III,  do  CPC,  vedada  é  a
negativa de sua exibição.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, sustenta que comprovou

nos autos que o pagamento do preparo recursal foi regularizado antes do decurso do prazo

e que a mera formalidade de juntada posterior não tem o condão de ensejar a deserção.

Aduz  que  seu  agravo  não  seria  intempestivo  porque  foram  opostos

embargos de declaração os quais seriam cabíveis contra qualquer decisão judicial, e que

não há ressalvas quanto à sua interposição contra decisões proferidas pelos presidentes ou

vice-presidentes dos Tribunais de origem em juízo de admissibilidade.

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento de seu agravo interno.

O agravado apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 1.049-1.054).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Apesar das bem lançadas razões recursais delineadas no agravo interno, o

recurso não merece prosperar.

No presente caso, a presidência do STJ não conheceu do recurso especial

em razão do óbice da Súmula n. 187/STJ, uma vez que o agravante não efetuou o preparo

recursal, bem como em decorrência da intempestividade do agravo em recurso especial. 

A propósito, destaco trechos da decisão ora agravada (fls. 1.032-1.033):

[...]
Por  meio  da  análise  do  recurso  de  PAULO  ROBERTO
BERNARDES DE MEDEIROS, verifica-se que a petição
de  Recurso  Especial  foi  protocolada,  na  origem,  sem  o
comprovante  de  pagamento  das  custas  devidas  ao  STJ,
apesar de presente a guia de recolhimento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte
Superior  devem  estar  acompanhados  das  guias  de
recolhimento  devidamente  preenchidas,  além  dos
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma
visível e legível, sob pena de deserção.
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[...]
Ademais,  percebeu-se,  no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  haver  irregularidade  no
recolhimento  do  preparo.  A  parte,  embora  regularmente
intimada  para  sanar  referido  vício,  não  regularizou,
conforme consignado na decisão fls. 985/986.
Dessa  forma,  o  Recurso  Especial  não  foi  devida  e
oportunamente preparado. Incide, na espécie, o disposto na
Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.
Além disso, verifica-se que a parte recorrente foi intimada
da  decisão  agravada  em  23.09.2025,  sendo  o  Agravo
somente interposto em 28.01.2026.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto
interposto  fora  do  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  nos
termos  do  art.  994,  VIII,  c/c os  arts.  1.003,  §  5º,  1.042,
caput e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior,
a  interposição  de  recurso  manifestamente  incabível  não
interrompe o prazo recursal.  Na espécie,  os Embargos de
Declaração  opostos  em  face  da  decisão  que  inadmitiu  o
Recurso Especial não são o recurso adequado ou cabível à
espécie. Nesse sentido, AgInt nos EAREsp n.
1.653.277/RJ, Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte
Especial, DJe de 3.5.2022.
[...]

De fato, para que o recurso especial fosse devidamente processado, seria

necessário  o  recolhimento  do preparo  recursal  ou  a  comprovação de  ser  o  recorrente

beneficiário da justiça gratuita, ônus do qual não se desincumbiu.

No presente caso, o Tribunal de origem verificou que o recorrente não havia

comprovado  o  recolhimento  do  preparo  recursal  e,  após  intimá-lo  a  efetuar  o

recolhimento  em  dobro  para  sanar  o  vício,  a  parte  deixou  o  prazo  transcorrer  sem

manifestação, conforme se denota das fls. 980-986.

A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto no art. 1.007, § 4º,

do CPC, já reiteradamente assentou que o recorrente comprovará, no ato de interposição

do recurso, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo ou comprovar

ser beneficiário da justiça gratuita, sob pena de deserção e de incidência da Súmula n.

187/STJ, não  sendo  possível  a  tentativa  de  sanar  o  vício  posteriormente  mediante  a

comprovação do pagamento após o prazo legal ante o instituto da preclusão.

A propósito, cito julgado da Corte Especial do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PREPARO  RECURSAL.  APRESENTAÇÃO
DE  COMPROVANTE  DE  AGENDAMENTO.
IRREGULARIDADE.  INTIMAÇÃO  PARA  RECOLHER
EM  DOBRO.  JUNTADA  POSTERIOR  DA  GUIA  DE
RECOLHIMENTO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto,  conforme  Enunciado  Administrativo  n.
3/2016/STJ.
2. É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não
comprova, adequada e tempestivamente, o recolhimento do
preparo  recursal,  a  despeito  de  haver  sido  regularmente
intimada  na  forma  do  art.  1.007,  §  4º,  do  CPC/2015.
Precedentes.
3.  A  juntada  posterior  de  comprovante  de  pagamento  de
custas  não  é  capaz  de  superar  a  deserção  em  razão  da
preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos  EREsp  n.  1.848.579/CE,  relator  Ministro
Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 27/9/2022,
DJe de 3/10/2022.)

E, como no caso dos autos, tendo sido oportunizada à parte a regularização

do preparo e não o fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do recurso:

2. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada
efetuar o recolhimento do preparo, não cumpre a diligência
no  prazo  fixado.  Aplicação  da  Súmula  187  desta  Corte.
(AgInt no AREsp n. 2.064.741/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 8/6/2022.)

Imperioso  reforçar  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o

entendimento de que a juntada posterior de comprovante de pagamento de custas não é

capaz de superar a deserção em razão da preclusão do ato.

A propósito, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DO  COMPROVANTE  DE
PAGAMENTO  DO  PREPARO  RECURSAL.
INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  1.007,  §  4º,  DO
CPC/2015.  DESERÇÃO.  SÚMULA  187/STJ.  DEFEITO
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO
RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO.
SÚMULA  115/STJ.  POSTERIOR  APRESENTAÇÃO.
PRECLUSÃO  TEMPORAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  A jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  firmou-se  no
sentido  de  que  "a  ausência  de  regular  comprovação  do
preparo,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  implica  a
incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não
prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando
intimado (§§ 4º e 5º),  sofre a pena da deserção (Súmula
187/STJ)"  -  (AgInt  no  REsp  n.  1.856.622/RS,  Relator  o
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Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em
15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2.  Na  hipótese  dos  autos,  foi  certificada  pela  Secretaria
Judiciária desta Corte Superior a ausência de preparo, por
não constar o comprovante de recolhimento das custas.
3. Determinada a intimação do recorrente para, no prazo de
5 (cinco) dias, sanar a irregularidade, oportunidade em que
deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, a
parte  deixou  o  prazo  transcorrer  sem  apresentar
manifestação.
4. Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso
especial, após a intimação da parte recorrente, impositivo o
não conhecimento do meio de impugnação,  considerando
que '"a comprovação do preparo do recurso especial deve
ser  feita  mediante  a  juntada,  no  ato  da  interposição  do
recurso,  das  guias  de  recolhimento  devidamente
preenchidas,  além  dos  respectivos  comprovantes  de
pagamento.  A  juntada  apenas  do  comprovante  de
pagamento  das  custas  processuais,  desacompanhado  da
respectiva  guia  de  recolhimento,  é  insuficiente  à
comprovação  do  preparo.  (...)'.  (AgInt  no  REsp
1622574/RS,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/04/2017,  DJe
27/04/2017)" - (AgInt no AREsp n. 1.631.204/PE, Relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
15/12/2020, DJe de 2/2/2021).
5.  Consoante  o  art.  76,  §  2º,  I,  c/c  o  art.  932,  parágrafo
único, do CPC/2015, não se conhece do recurso interposto
por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a
parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a  representação
processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi
assinado.  Incidência  do  enunciado  n.  115  da  Súmula  do
Superior Tribunal de Justiça.
6. Incabível a análise de eventuais documentos apresentados
após o transcurso do prazo para comprovar a adequação no
recolhimento do preparo e na representação processual, em
virtude da preclusão temporal.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.467.467/SE, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em 12/8/2024,
DJe de 15/8/2024.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO.  AUSÊNCIA.
INTIMAÇÃO.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.
PRECLUSÃO  TEMPORAL.  SÚMULA  N.  187/STJ.
DECISÃO MANTIDA. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto
no art.  1.007,  §  4º,  do  CPC,  reiteradamente  assentou ser
necessária a comprovação do preparo no ato de interposição
do recurso, sob pena de deserção, a qual só será afastada
mediante a demonstração do recolhimento em dobro dentro
do prazo estipulado. 
2.  "A juntada posterior de comprovante de pagamento de
custas  não  é  capaz  de  superar  a  deserção  em  razão  da
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preclusão  consumativa"  (AgInt  nos  EREsp  n.
1.848.579/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte
Especial, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022 ). 
3. Tendo sido facultada à parte a regularização do preparo,
caso  ela  não  ocorra  no  prazo  legal,  cumpre  decretar  a
deserção do recurso. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.533.574/RJ, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe
de 15/8/2024.)

Por  fim,  e  não  menos  importante,  observa-se  que  a  Presidência  do  STJ

atestou a intempestividade do agravo em recurso especial.

E, de fato, o recurso é intempestivo porque, uma vez que a decisão agravada

foi  publicada em  22/9/2025 e  o  agravo em recurso especial  foi  manejado apenas  em

28/1/2026, não foi observado o prazo de 15 dias úteis, nos termos dos artigos 994, VIII,

1.003, § 5º, 1.042, caput e 219, caput, todos do CPC.

Imperioso destacar que, ao contrário da tese defendida no agravo interno, a

jurisprudência  do STJ está  amplamente  consolidada no sentido de  que são incabíveis

embargos de declaração contra decisão de admissibilidade, e por serem incabíveis, não

suspendem o prazo recursal.

Nesse sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. DECISÃO
DE  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INCABÍVEL  NÃO
INTERROMPE  PRAZO  RECURSAL.
INTEMPESTIVIDADE.
O agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega
seguimento a recurso especial. Desse modo, a oposição de
embargos  de  declaração  não  interrompe  o  prazo  para  a
interposição de agravo.
Intempestivo, portanto, o recurso apresentado.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.118.831/GO, relator  Ministro
Humberto Martins,  Terceira Turma, julgado em  4/5/2026,
DJEN de 7/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO
RECURSAL.  INTEMPESTIVIDADE.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
1. Ação indenizatória por danos materiais e morais.
2.  A  interposição  de  recurso  manifestamente  incabível,
como  nas  hipóteses  de  pedido  de  reconsideração  ou
embargos  de  declaração  opostos  à  decisão  de
admissibilidade  do  recurso  especial,  não  interrompe  ou
suspende o prazo para a interposição do recurso próprio.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  27/6/2022, DJe de
29/6/2022.)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  NO  AGRAVO  RM  RECURSO
ESPECIAL  REGRA  TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  315  DO
STJ.  INCIDÊNCIA.  DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO.  ÚNICO
RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  DECISÃO  NÃO  GENÉRICA.
INTEMPESTIVIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
168/STJ REJULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A parte ora agravante pleiteia modificar, via embargos de
divergência, acórdão que concluiu pela impossibilidade de
se  analisar  o  mérito  do  recurso  especial  em  razão  da
intempestividade do agravo em recurso especial.
2.  Revela-se  inviável,  porém,  rever  -  em  embargos  de
divergência - o conhecimento do recurso especial. Aplica-se
ao caso dos autos a Súmula n.  315/STJ, que assim dispõe:
"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo
de instrumento que não admite recurso especial".
3.  O  acórdão  embargado  entendeu  que  a  decisão  de
admissibilidade  do  recurso  especial  não  foi  genérica,
aplicando a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido
de que o agravo é o único recurso cabível contra decisão
que  nega  seguimento  a  recurso  especial.  Desse  modo,  a
oposição de embargos de declaração não interrompe o prazo
para  a  interposição  de  agravo.  Incidência  da  Súmula  n.
168/STJ.
Precedentes:  AgRg  no  AREsp  n.  2.173.931/PA, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023,
DJe de 29/3/2023;
AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.053.754/SP, relator Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  5/12/2022,
DJe de 27/1/2023;
AgInt  na  Rcl  n.  37.442/TO, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Segunda Seção,  julgado em  14/5/2019, DJe  de
16/5/2019;  AgInt  nos  EAREsp  n.  1.653.277/RJ, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em
26/4/2022, DJe de  3/5/2022; AgInt nos EDcl nos EAREsp
n.  1.632.917/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Corte Especial, julgado em 9/3/2021, DJe de 11/3/2021
4.  Não  cabe,  em  embargos  de  divergência,  a  análise  de
possível  acerto  ou  desacerto  do  acórdão embargado,  mas
tão somente a de eventual dissídio de teses jurídicas, a fim
de uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo interno improvido.
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(AgInt  nos  EAREsp  n.  1.725.012/RJ, relator  Ministro
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em  27/6/2023,
DJe de 3/7/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO BERNARDES DE MEDEIROS 
ADVOGADO : NADIM CURY HANNA JUNIOR E OUTRO(S) - MG120636
AGRAVADO : MEIRE ALVES PEDROZA 
AGRAVADO : SAMIR AUGUSTO JACOB 
ADVOGADO : MUNIR AUGUSTO FILHO - MG049704

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO BERNARDES DE MEDEIROS 
ADVOGADO : NADIM CURY HANNA JUNIOR E OUTRO(S) - MG120636
AGRAVADO : MEIRE ALVES PEDROZA 
AGRAVADO : SAMIR AUGUSTO JACOB 
ADVOGADO : MUNIR AUGUSTO FILHO - MG049704

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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